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“A obra de Rodrigo Gomes analisa de maneira crítica a trajetória da tutela 

de dados desde o início, a partir do consentimento como foco, explicando 

como se deu o caminho até outra hipótese de legitimação alternativa: le-

gítimo(s) interesse(s). Com uma abordagem técnica e também social, esse 

livro se mostra uma contribuição indispensável para aqueles que tenham 

interesse no estudo, aplicação e conformidade da Lei Geral de Proteção de 

Dados; é um guia que auxilia e inspira novas refl exões e abordagens sobre 

a proteção de dados pessoais no Brasil, de forma recortada sobre um dos 

pontos de maior abertura normativa que, mais do que nunca, precisa ser 

decantado”.

Trecho do prefácio de Bruno Bioni.

“O livro, fruto de sua tese de doutora-
mento na Universidade do Estado do 
Rio de Janeiro, é o resultado de um 
inquestionável amadurecimento aca-
dêmico e profi ssional, que restou evi-
denciado em sua banca de defesa, da 
qual tive a honra de participar. Afi r-
mo que suas considerações perante 
a banca foram fi rmes e o seu con-
vencimento a respeito de sua hipó-
tese — qual seja, o desenvolvimento 
de critérios e procedimentos para a 
identifi cação do legítimo interesse — 
levaram os membros da banca ao re-
conhecimento da importância e atu-
alidade de sua tese.

(...)

Esse trajeto acadêmico preparou o 
Rodrigo para um desafi o maior que é 
a pesquisa de doutorado. Apaixona-
do pelo tema da proteção de dados 
pessoais e por tecnologia, Rodrigo 
escolheu um dos assuntos mais difí-
ceis e desafi adores na área de pro-
teção de dados na atualidade, qual 
seja, o conceito e conteúdo de legí-
timos interesses, hipótese que per-
mite o tratamento de dados pelo 
controlador. Preocupado com a inse-
gurança em volta de tal hipótese, e 
considerando a experiência da União 
Europeia em delimitar o conteúdo de 
tal base legal, Rodrigo nos apresen-
ta com uma tese inovadora, que es-
tabelece critérios e procedimentos 
claros para que o controlador possa 
selecionar tal base como justifi cativa 
de legitimação do tratamento de da-
dos pessoais”.

Trecho da apresentação de
Caitlin Mulholland.
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 1. DONEDA, Danilo. Considerações iniciais sobre os bancos de dados informatizados e o direito à pri-
vacidade. In: TEPEDINO, Gustavo (coord.). Problemas de direito civil-constitucional. Rio de Janeiro: 
Renovar, 2000. p. 111-136.



PREFÁCIO

A proteção de dados pessoais se mostra uma questão crucial em uma so-
ciedade datificada. A Lei Geral de Proteção de Dados surge como um marco 
regulatório que visa conciliar a inovação tecnológica com a proteção dos dados e, 
consequentemente, de seus titulares, estabelecendo princípios e diretrizes para tal 
fim. Esta obra propõe-se a explorar e desvendar uma das bases para o tratamento 
de dados pessoais e que é, sem dúvidas, um dos mais complexos temas tratados 
na LGPD: o legítimo interesse. 

Com muita expertise no assunto, Rodrigo Gomes oferece uma análise pro-
funda e pragmática sobre o tema, Gomes trata sobre a “crise do consentimento”, 
pois, apesar de sempre ter pairado dúvidas sobre o poder decisório do titular de 
dados para que exercessem efetivo controle sobre seus dados pessoais, o con-
sentimento permaneceu sendo o principal elemento da estratégia regulatória 
da privacidade informacional, seja no direito europeu, comunitário ou setorial, 
quanto no Brasil. O autor não só discute as bases teóricas e os contornos legais 
dos legítimos interesses, o qual substitui a veneração do consentimento tido 
como informado, livre, expresso, específico e inequívoco, mas também elucida 
a aplicação prática desse conceito que é uma das hipóteses de legitimação para 
tratamento de dados pessoais e que representa uma significativa mudança de 
paradigma em relação ao tradicional foco no consentimento como forma única 
e principal de legitimação. 

Essa mudança de perspectiva, elucidada com uma retomada histórica de-
talhada e muito necessária, se desvincula de uma visão singular de validação e 
segue para os legítimos interesses e outras forças de legitimação do tratamento 
de dados, terminando por refletir uma busca por harmonizar a proteção dos 
direitos individuais com o desenvolvimento econômico e tecnológico inevitá-
vel e necessário, questões muito bem desenvolvidas ao longo dessa obra. Sem 
dúvidas, não se trata apenas da análise – feita de maneira excepcional e que é de 
suma importância – apenas de questões teóricas ou técnicas, mas também da 
promoção de um debate qualificado e essencial sobre os limites e as possibilidades 
de uma legislação que busca proteger a dignidade da pessoa como “o valor dos 
valores” diante de um mundo cada vez mais digitalizado e permeado pelo desejo 
de transpassar barreiras em nome do valor dos dados. 
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A obra de Rodrigo Gomes analisa de maneira crítica a trajetória da tutela 
de dados desde o início, a partir do consentimento como foco, explicando como 
se deu o caminho até outra hipótese de legitimação alternativa: legítimo(s) in-
teresse(s). Com uma abordagem técnica e também social, esse livro se mostra 
uma contribuição indispensável para aqueles que tenham interesse no estudo, 
aplicação e conformidade da Lei Geral de Proteção de Dados; é um guia que 
auxilia e inspira novas reflexões e abordagens sobre a proteção de dados pessoais 
no Brasil, de forma recortada sobre um dos pontos de maior abertura normativa 
que, mais do que nunca, precisa ser decantado. 

Bruno Bioni
Doutor em Direito Comercial e Mestre em Direito Civil na Faculdade de Direito 
da Universidade de São Paulo – USP. Foi study visitor do Departamento de 
Proteção de Dados Pessoais do European Data Protection Board – EDPB e 
do Conselho da Europa-CoE, pesquisador visitante no Centro de Pesquisa 
de Direito, Tecnologia e Sociedade da Faculdade de Direito da Universidade 
de Ottawa. É autor do livro “Proteção de Dados Pessoais: a função e os 
limites do consentimento’’ e “Regulação e Proteção de Dados: o princípio 
da accountability”. Foi Membro titular do Conselho Nacional de Proteção 
de Dados – CNPD como representante titular da sociedade civil e, também, 
da Comissão do Senado Federal de juristas sobre Inteligência Artificial. Em 
2023, foi nomeado membro do Comitê de Estudos sobre Integridade Digital 
e Transparência nas Plataformas de Internet do Tribunal Superior Eleitoral 
(TSE). Ainda, é diretor-fundador do Data Privacy e sócio-fundador da Bioni 
Consultoria, advogado e parecerista.



APRESENTAÇÃO

É com muita alegria que apresento o livro do Doutor Rodrigo Dias de Pinho 
Gomes, intitulado “Legítimos Interesses na LGPD: trajetória, consolidação e 
critérios de aplicação”.

O livro, fruto de sua tese de doutoramento na Universidade do Estado do 
Rio de Janeiro, é o resultado de um inquestionável amadurecimento acadêmico e 
profissional, que restou evidenciado em sua banca de defesa, da qual tive a honra 
de participar. Afirmo que suas considerações perante a banca foram firmes e o 
seu convencimento a respeito de sua hipótese – qual seja, o desenvolvimento de 
critérios e procedimentos para a identificação do legítimo interesse – levaram os 
membros da banca ao reconhecimento da importância e atualidade de sua tese. 

Tive a oportunidade de conhecer o Rodrigo ainda na graduação de Direito 
na Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro, quando fui escolhida para 
orientá-lo em sua monografia de conclusão de curso. À época, Rodrigo escreveu 
sobre o polêmico tema do “Caráter Punitivo do Dano Moral”, o que moldou a 
sua capacidade de pesquisa e de análise crítica. Tempos depois, tive a felicidade 
de tê-lo como meu aluno no curso de Especialização em Direito Privado Patri-
monial, também na PUC-Rio, sendo por ele desenvolvida a pesquisa sobre “O 
adimplemento substancial do contrato”. Naquele momento, pude identificar no 
Rodrigo uma paixão pela academia e pela pesquisa e sugeri fortemente que ele 
seguisse esse caminho. Ao ingressar no Programa de Pós-graduação em Direito 
da Universidade do Estado do Rio de Janeiro, Rodrigo desenvolveu uma pes-
quisa sobre Big Data, o que resultou na publicação de seu primeiro livro “Big 
data: desafios à tutela da pessoa humana na sociedade da informação”, que já se 
encontra em sua segunda edição. 

Esse trajeto acadêmico preparou o Rodrigo para um desafio maior que é a 
pesquisa de doutorado. Apaixonado pelo tema da proteção de dados pessoais e 
por tecnologia, Rodrigo escolheu um dos assuntos mais difíceis e desafiadores 
na área de proteção de dados na atualidade, qual seja, o conceito e conteúdo de 
legítimos interesses, hipótese que permite o tratamento de dados pelo controla-
dor. Preocupado com a insegurança em volta de tal hipótese, e considerando a 
experiência da União Europeia em delimitar o conteúdo de tal base legal, Rodrigo 
nos apresenta com uma tese inovadora, que estabelece critérios e procedimen-
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tos claros para que o controlador possa selecionar tal base como justificativa de 
legitimação do tratamento de dados pessoais. 

Membro ativo do grupo de pesquisa Legalite PUC-Rio, coordenador do cur-
so “A nova Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais”, na PUC-Rio, Rodrigo hoje 
é presidente da Comissão de Privacidade e Proteção de Dados da OAB, seccional 
Rio de Janeiro. Autor de inúmeros artigos e capítulos de livro sobre a temática da 
proteção de dados pessoais, a publicação deste livro, de leitura obrigatória, é o 
coroamento de sua carreira acadêmica. Desejo uma boa leitura a todos!

Caitlin Mulholland
Professora de Direito na PUC-Rio.
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1
ASCENSÃO E QUEDA DO 

CONSENTIMENTO NA QUALIDADE 
DE PILAR REGULATÓRIO NA TUTELA 

DA PRIVACIDADE E DOS DADOS 
PESSOAIS: A TRAJETÓRIA PARA OS 

LEGÍTIMOS INTERESSES

The real problem of humanity is the following: we have Paleolithic emotions;  
medieval institutions; and god-like technology. (E.O. Wilson)

Qualquer atividade de tratamento1 com dados pessoais tem como pré-
-condição de licitude o respaldo em um requisito previamente autorizado pela 
legislação. Apesar de não ser o único, o consentimento do titular representa o 
clássico exemplo, adjetivado como “pilar regulatório”2 e “regra geral”,3 sendo 
mencionado 72 vezes no Regulamento Europeu de Proteção de Dados e 35 vezes 
na Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais.

Na busca por um arcabouço normativo interoperável globalmente, capaz 
de facilitar o fluxo informacional entre diversas jurisdições, as diretrizes de pri-

 1. Lei n.º 13.709, de 14 de agosto de 2018. Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD): Art. 5.º Para os 
fins desta Lei, considera-se: [...] X – tratamento: toda operação realizada com dados pessoais, como as 
que se referem a coleta, produção, recepção, classificação, utilização, acesso, reprodução, transmissão, 
distribuição, processamento, arquivamento, armazenamento, eliminação, avaliação ou controle da 
informação, modificação, comunicação, transferência, difusão ou extração.

 2. “Com razão se afirmou que o consentimento é o pilar regulatório adotado para a proteção de dados 
pessoais, funcionando, desde a década de 1990 na Europa como ponto de partida a legitimar e justificar 
a licitude da coleta, tratamento e análise de dados do titular” (GOMES, Rodrigo Dias de Pinho. Big 
Data: desafios à tutela da pessoa humana na sociedade da informação. 2. ed. Rio de Janeiro: Lumen 
Juris, 2019. v. 1. p. 74).

 3. “A terminologia legítimos interesses é equívoca, o que permitiria uma série de interpretações se estas 
fossem realizadas de forma assistemática das demais disposições da diretiva e, sobretudo, frente à regra 
geral do consentimento” (BIONI, Bruno Ricardo. Xeque-mate: o tripé de proteção de dados pessoais no 
xadrez das iniciativas legislativas no Brasil. São Paulo: GPoPAI-USP, 2016. p. 48-49. Disponível em: https://
www.academia.edu/28752561/Xeque-Mate_o_trip%C3%A9_de_ prote%C3%A7%C3%A3o_de_da-
dos_pessoais_no_xadrez_das_iniciativas_legislativas_no_Brasil. Acesso em: 18 maio 2022. 



2
CONCEITO, TRAJETÓRIA HISTÓRICA 
E TUTELA JURÍDICA DOS INTERESSES 
LEGÍTIMOS COMO REQUISITO PARA 

O TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS

Privacy is thus not a luxury for organizational life;  
it is a vital lubricant of the organizational system in free societies. (Alan Westin)

Inicialmente, ressalta-se que no presente Capítulo não se pretende fornecer 
uma análise da base legal dos interesses legítimos em todos os ordenamentos 
jurídicos. Na verdade, o estudo pretende se concentrar em análise dissertativa 
de sua trajetória histórica na Europa e no Brasil, através da análise de leis e regu-
lamentos sobre o tema ao longo das últimas décadas.

Como visto no capítulo anterior, o direito à autodeterminação informativa 
não tem o objetivo, tampouco é apto a garantir ao titular o controle absoluto sobre 
seus dados pessoais. Considerada a inserção da pessoa na sociedade, devem ser 
toleradas determinadas limitações ao exercício informacional. Na sociedade 
da informação, a primazia tecnológica tem como uma de suas características a 
essencialidade da circulação e análise dos dados pessoais, que se reflete na alte-
ração do eixo de legitimidade das atividades tratamento de dados pessoais: do 
“tratamento é proibido a menos que”, para “o tratamento é permitido desde que”.1 

Multiplicação de agentes de tratamento, necessidade de promover segu-
rança na rede, personalização e fluidez da experiência virtual e desenvolvimento 
de novas tecnologias, representam alguns dos fatores no universo de situações 
nos quais a obtenção do consentimento seria inviável. O avanço da tecnologia 
não espera nem carrega a lei, mas a atropela no meio do caminho. A maior ca-
racterística das chamadas leis de terceira geração retratadas no item 1.1.5 está 

 1. BALBONI, Paolo; COOPER, Daniel; IMPERIALI, Rosario; MACENAITE, Milda. Legitimate Interest of 
the Data Controller – New Data Protection paradigm: Legitimacy grounded on appropriate protection. 
International Data Privacy Law, v. 3, n. 4, p. 249, 2013. 



3
INTERESSES LEGÍTIMOS  
NA LGPD: REQUISITOS,  

CRITÉRIOS INTERPRETATIVOS E 
PROCEDIMENTOS DE APLICAÇÃO

Uma única força move o mundo: o interesse. (Friedrich Schiller)

O interesse legítimo constitui a principal base legal utilizada pelos agentes de 
tratamento do setor privado.1 Alguns exemplos retratam este cenário. De acordo 
com o Grupo de Trabalho do Artigo 29, são eles, dentre outros, o marketing ou 
publicidade; envio de mensagens não comerciais para campanhas políticas ou de 
caridade; promoção de ações filantrópicas; na prevenção de fraude e na segurança 
de TI e de redes; desenvolvimento de estudos que potencialmente beneficiem a 
sociedade; na prevenção de fraudes, uso indevido de produtos ou serviços; no 
monitoramento de funcionários para fins de segurança ou gerenciamento; gestão 
de canais de denúncia corporativos e investigações internas.2

No Regulamento Europeu de Proteção de Dados, constam nos consideran-
dos 47, 48, 49 e 50 algumas hipóteses exemplificativas: a prevenção e controle 
de fraudes; comercialização direta; transmissão de dados pessoais no âmbito do 
grupo de empresas para fins administrativos internos; para assegurar a segurança 
da rede e das informações, para garantia da disponibilidade, a autenticidade, a 
integridade e a confidencialidade dos dados pessoais conservados ou transmi-

 1. “Aliás, atualmente a principal modalidade de tratamento de dados pessoais no sistema europeu é 
justamente a existência de interesses legítimos do responsável ou de terceiros” (LEONARDI, Marcel 
(Google Brasil). In: RUIZ, Juliana. O que pode autorizar o tratamento de dados pessoais. Internetlab, 
12 jul. 2016. Disponível em: https://internetlab.org.br/pt/opiniao/especial-o-que-pode-autorizar-o-
-tratamento-de-dados-pessoais/. Acesso em: 18 jun. 2023).

 2. COMISSÃO EUROPEIA. Grupo de Trabalho de Proteção de Dados do Artigo 29. Parecer 06/2014 
sobre o conceito de interesses legítimos do responsável pelo tratamento dos dados na aceção do artigo 
7.º da Diretiva 95/46/CE. Adotado em 9 de abril de 2014. p. 25. Disponível em: https://ec.europa.eu/
justice/article-29/documentation/opinion-recommendation/files/2014/wp217_pt.pdf. Acesso em: 
26 dez. 2022.



CONCLUSÃO

Delineadas as 4 fases geracionais de leis específicas para tratar da proteção 
de dados pessoais, viu-se a importação do consentimento negocial, típico da 
civilista clássica e individualista, alçado a protagonista da regulação da autode-
terminação informativa, que por sua vez encontra fundamento no princípio da 
dignidade da pessoa humana e no livre desenvolvimento da personalidade, na 
noção de dignidade como autonomia.

A história demonstra uma escolha equivocada, de sorte que o consenti-
mento, antes imbricado nos pilares regulatórios da privacidade e da proteção de 
dados, sofreu exaustão na sociedade da informação. O ato de “consentir” a cada 
website que se visita, cada aplicativo que se baixa, cada serviço que se adere ou 
produto que compra, acabou por erodir os próprios alicerces dos mecanismos 
de controle dos dados pessoais, legitimando resultado diametralmente oposto 
àquele esperado: a desproteção dos dados pessoais. 

Em outras palavras, no âmago do exercício da autodeterminação informa-
tiva, a liberdade outorgada ao titular por meio do consentimento culminou na 
banalização de sua utilização, equiparando-se, em algumas situações, a um conto 
de fadas. Raramente o ato será realmente livre, informado e inequívoco, como 
determina o art. 5.º, XII, da LGPD, que o define como a manifestação livre, infor-
mada e inequívoca pela qual o titular concorda com o tratamento de seus dados 
pessoais para uma finalidade determinada. Exemplos não faltam para ilustrar 
a constatação, dentre eles se destaca a utilização de aplicativos de mensageria, 
presentes praticamente em todos os telefones móveis do Brasil.

Não é raro constatar que determinados institutos jurídicos se veem em po-
sição de obsolência diante das constantes e transformações na realidade social. 
A privacidade e a proteção de dados pessoais retratam alguns dos mais eloquen-
tes exemplos da releitura e até ressignificação jurídica, sobretudo por conta do 
avanço tecnológico e, por consequência, das profundas alterações na dinâmica 
social. Conforme ressaltou Danilo Doneda, restou evidente a reconfiguração da 
tutela jurídica da personalidade diante do avanço das técnicas e mecanismos de 
tratamento de dados pessoais.

Diante do avanço tecnológico que traz inovações e desafios constantes, pos-
sibilitando acesso dos agentes de tratamento a uma vasta quantidade de dados, 
evidencia-se a necessidade preeminente da Doutrina auxiliar o intérprete. Esse 
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